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1. INTRODUÇÃO 

 

Esse estudo é parte do Trabalho de Conclusão de Curso do autor do 

estudo – em parceria com a coautora, responsável por sua orientação – e tem por  

objeto de análise o Programa Universidade para Todos (Prouni), considerando suas 

repercussões na permanência dos acadêmicos na educação superior privada. Logo, 

objetivou-se identificar as visões dos acadêmicos do curso de pedagogia da 

Faculdade Meta (Fameta), beneficiários deste programa, diante da sua importância 

para a permanência do estudante na educação superior.  

  Nesse contexto, é relevante destacar que o interesse por essa temática 

surgiu devido à própria vivência acadêmica do autor principal deste texto. Egresso 

da educação superior, graças ao subsídio do Prouni, o autor atribui a esta política 

pública sua segurança no ingresso e, especialmente, na permanência como 

acadêmico em uma instituição privada de educação superior. Além disso, o autor 

também crê que a oportunidade de concluir a graduação no período previsto ao 

início do curso, sem quaisquer greves, o auxiliou no planejamento de suas ações 

após a formatura, o que interfere positivamente na organização de suas atividades 

profissionais atuais. 

 Portanto, o motivo que levou autor e coautora a estudar esta temática foi 

justamente o (discutível) sucesso do Prouni no cenário privado dos cursos de 

graduação. Além disso, sentiu-se a necessidade em compreender não apenas o 

benefício concedido, como também o direito de “acesso aos níveis mais elevados do 
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ensino” (BRASIL, 1996), conquistado por muitos graduandos e graduados com o 

suporte do Prouni.  

No caso do presente estudo, é importante ressaltar que o Prouni, tem 

como principal característica a concessão de bolsas de estudo para o ingresso ao 

nível superior em Instituições de Educação Superior (IES) privadas. Segundo o 

Ministério da Educação (MEC), este é um programa que concede bolsas de estudo 

integrais 100% e parciais de 50% nas referidas IES privadas que oferecem em 

cursos de graduação e sequenciais de formação específica, contanto que o 

estudante seja brasileiro e ainda não tenha diploma de nível superior (BRASIL, 

2016). Entretanto, há inúmeros outros critérios de elegibilidade, para o pleito à bolsa 

do programa, são fundamentais para a inscrição dos candidatos. Tais critérios serão 

apresentados, com maior riqueza de detalhes, no decorrer deste texto.   

Em princípio, é importante salientar também o reconhecimento do Prouni, 

o qual se deu através da lei 11.096 de 2005, a qual foi responsável por instituir o 

Prouni. É com a entrada em vigor, desta lei, que o programa passa a ser firmado e  

provoca fortes discussões sobre o uso dos recursos públicos na educação privada, 

uma vez que o incentivo fiscal, às instituições que aderem ao Prouni, é o pilar 

imprescindível para o exercício da política.  

Diante desse cenário, o problema de pesquisa se concentrou na seguinte 

questão: quais são as principais visões dos acadêmicos do curso de pedagogia da 

Fameta diante das repercussões do Prouni em suas condições de acesso, 

permanência e egresso da graduação? Com esta questão, deu-se início à 

construção dos  aspectos metodológicos iniciais. Ressalta-se que foram sujeitos da 

pesquisa quatro acadêmicos, da graduação em pedagogia da Fameta, que 

concluirão o curso até 2018.  

Para a coleta de dados, optou-se pela aplicação de questionário, com 

base em quatro questões, sendo que todas elas são abordadas nesta análise, por 

conterem as indicações dos sujeitos sobre a repercussão da política pública 

enfatizada em suas trajetórias de formação. Os sujeitos de pesquisa foram 

caraterizados entre A1 (primeiro acadêmico a entregar o questionário concluído) e 



 

A4 (quarto acadêmico a entregar o questionário concluído), estratégia que garantiu o 

anonimato dos participantes. 

 Assim sendo, para a compreensão global do estudo, o presente trabalho 

exibirá, nas próximas seções, a seguinte organização: o item referente ao 

desenvolvimento terá como primeiro subitem a fundamentação teórica necessária à 

compreensão do assunto, enquanto o segundo subitem apresentará os resultados e 

a discussão dos dados; por fim, o último item indicará a conclusão preliminar do 

trabalho, apresentando também as perspectivas de estudos como esse para a 

compreensão dos aspectos que levam o Prouni ao protagonismo do debate das 

políticas públicas para as IES privadas. 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.1. Fundamentação Teórica: o fortalecimento do Programa Universidade para 

Todos e suas repercussões 

 

Segundo Corbucci (2004), em meados dos anos 90, o poder público 

impossibilitou a ampliação de gastos em educação, devido processo de ajuste fiscal; 

assim, não foi possível atender a crescente demanda do nível superior no Brasil. 

Este fato acabou por enfraquecer o setor público e possibilitar a expansão de muitas 

IES privadas com muitos estudantes interessados na formação superior. Sobretudo, 

é importante ressaltar que a ampliação das vagas não assegurou de forma suficiente 

a democratização do acesso à educação de nível superior, devido às contrações 

econômicas no país neste período. 

Nesse contexto, deu-se a criação do Prouni. Por meio da lei 11.096, de 

2005, o Prouni surge com a proposta de ser um dos instrumentos de 

democratização para o acesso à educação superior no Brasil. Com mudanças 

gradativas nos últimos 10 anos, o site do MEC indica que os atuais candidatos às 

bolsas, do  presente ano, devem atender a uma das condições a seguir: 

 



 

- seja professor da rede pública de ensino, no efetivo exercício do 
magistério da educação básica e integrando o quadro de pessoal 
permanente da instituição pública, para os cursos com grau de licenciatura 
destinados à formação do magistério da educação básica; ou 
- tenha participado do Exame Nacional do Ensino Médio - Enem, a partir da 
edição de 2010, e obtido, em uma mesma edição do referido exame, média 
das notas nas provas igual ou superior a 450 pontos e nota superior a zero 
na redação. 
Para concorrer às bolsas integrais, o candidato deve ter renda familiar bruta 
mensal, por pessoa, de até um salário mínimo e meio. Para as bolsas 
parciais de 50%, a renda familiar bruta mensal deve ser de até três salários 
mínimos por pessoa. Além disso, o candidato deve satisfazer a pelo menos 
um dos requisitos abaixo: 
- ter cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou em 
escola da rede particular na condição de bolsista integral da própria escola; 
- ser pessoa com deficiência; ou 
- ser professor da rede pública de ensino, no efetivo exercício do magistério 
da educação básica e integrando o quadro de pessoal permanente da 
instituição pública e concorrer a bolsas exclusivamente nos cursos de 
licenciatura. Nesse caso, não é necessário comprovar renda. (BRASIL, 
2016, p. 1). 

 

Essas informações reforçam a aparente intencionalidade de democratizar 

o acesso à educação superior. A indicação “aparente”, reforça-se com os 

apontamentos feitos por Catani et al. (2006), que demonstram o claro propósito do 

programa: “um estímulo à ampliação das IES privadas” (p.126). 

Tal estímulo é comprovado pelo claro uso de recursos públicos no setor 

privado proposto pelo Prouni. É indiscutível que há um roubo do capital estatal em 

benefício do fortalecimento privado, valendo-se de um instrumento neoliberal 

decisivo no setor educacional, privatizando gradativamente a educação superior – 

mas, atrás da bandeira da democratização do ensino superior e justiça social no 

país (CATANI et al., 2006) 

O roubo de capital, anteriormente mencionado, pode ser explicado pelo o 

estabelecimento da isenção fiscal, por parte do Governo Federal, para as IES 

privadas, prevista pela lei nº 11.096 de 2005. , de 13 de janeiro de 2005. Esta 

isenção leva as IES privadas a ofertarem as desejosas bolsas parciais ou integrais 

aos acadêmicos que se enquadram no perfil proposto pelo programa e, em 

contrapartida, o Governo Federal a renunciar alguns dos impostos mais onerosos, 

antes pagos por estas IES (CARVALHO, 2008).  



 

Logo, além de conceber o programa como um mecanismo capaz de 

promover avanços na legitimação da permanência no ensino superior no Brasil, é 

preciso vê-lo como um uso de capital, para investimento público, direcionado para o 

investimento das IES privadas. É bem verdade que o Prouni originou-se, 

logicamente, da pressão das organizações vinculadas à educação superior, para 

que diminuísse a taxa de ociosidade das IES Privadas, uma vez que estas poderiam 

oferecer mais vagas, com melhores recursos, caso estivessem bem amparadas 

pelas iniciativas do MEC (CARVALHO, 2014). Entretanto, apesar da sensível queda 

da taxa de ociosidade das IES Privadas no primeiro ano de vigência do Prouni, os 

anos seguintes mostram que estas taxas cresceram consideravelmente. 

Nesse cenário, para que a efetividade do Programa fosse menos 

contestada, seria fundamental aos “órgãos ministeriais, credenciar e fiscalizar 

permanentemente estas IES, punindo-as com o descredenciamento aquelas que 

não tiverem funcionamento regular e com padrão satisfatório de qualidade” (PAVAN 

e GRANDO, 2012, p. 7). Entretanto, tais condições de credenciamento e fiscalização 

ainda são discutíveis e dependem de parâmetros de resultados morosos, tais como 

os indicadores propostos pelo Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes  

(Enade). 

A ideia mais provocativa que o Prouni suscita é: o ideal seria que o 

Governo Federal passasse mais a investir mais no setor público, considerando este 

como pilar fundamental para democratizar a educação superior, ao invés de dar 

lugar de destaque para privilégios e lucros diversos no setor privado (CATANI et al., 

2006). Porém, o corroborável propósito da democratização – defendido e exercido 

pelos acadêmicos beneficiários do Prouni – ainda persiste no imaginário da 

educação superior, como pode ser visto nos discursos dos sujeitos desta pesquisa, 

os quais serão apresentados a seguir. 

 

2.2. Resultados e Discussão: os sujeitos da pesquisa e suas visões sobre o 

Prouni 

 



 

É importante reforçar que os quatro sujeitos de pesquisa são beneficiários 

do Prouni (bolsistas parciais ou integrais) e estão regularmente matriculados no 

curso de Pedagogia da Fameta. Para a melhor compreensão das características 

desses sujeitos, apresenta-se um breve perfil de cada um dos participantes, tal 

como propôs as primeiras questões do questionário aplicado. 

Todos os sujeitos são do sexo feminino. A1 tem 29 anos de idade, 

ingressou no curso de pedagogia em 2012 e o concluirá em 2016, sendo esta sua 

primeira graduação; ela é bolsista do Prouni em caráter parcial. Já a A2, tem 39 

anos de idade e também ingressou no curso em 2012 e egressará em 2016, sendo 

esta sua primeira graduação; A2 é bolsista integral do Prouni desde o início do 

curso. Quanto à A3, esta de 31 anos de idade, ingressou no curso em 2014 

egressará em 2018, sendo esta também sua primeira graduação; ela é bolsista 

integral do programa também desde o início do curso na IES. Por fim, temos 

também a A4 de 20 anos de idade, iniciou sua graduação no ano de 2015 com 

previsão de graduação para o ano de 2018; ela é bolsista parcial do Prouni desde 

seu ingresso na IES. 

É fundamental ressaltar também que as quatro acadêmicas participantes 

foram unânimes em afirmar que o Prouni é o responsável por as manterem na IES. 

Todas elas indicaram a carência financeira como fator que as impossibilitaria arcar 

com os custos da educação superior, o que leva ao reconhecimento deste programa 

como fundamental à permanência das acadêmicas na graduação. 

Logo, pressupõe-se que a análise apresentada a seguir é coerente com o 

perfil das acadêmicas e os demais aspectos que permeiam as bolsas (e as 

bolsistas) promovidas pelo Prouni. 

A primeira questão proposta interrogou as participantes da seguinte 

forma: “descreva brevemente o Prouni, indicando as características que você 

conhece sobre o programa e sua importância na educação superior”. Nesta, as 

participantes foram unânimes em indicar, como características relevantes, as 

modalidades de bolsa (parcial e integral) e o público ao qual a política se destina.  

 



 

Sei que ele oferece bolsas de estudo 50% e 100% à aqueles que fazem a 
prova do ENEM e que alcance a média para se inscrever. É importante, 
pois, ajuda aquelas pessoas que não tem possibilidade de pagar uma 
faculdade (Participante A1). 
 
O Prouni é um programa que veio para atender as necessidades de quem 
quer cursar uma faculdade e não tem condições para os custos, ele é de 
suma importância para as famílias de baixa renda (Participante A2). 
 
Prouni – Programa Universidade Para Todos do Ministério da Educação foi 
criado em 2004 e concede bolsas integrais e parciais em instituições 
privadas para estudantes que queiram cursar uma graduação superior e 
que não tem condições de cursar uma universidade ou faculdade particular. 
(Participante A3). 
 
É um programa que garante bolsas de estudo parciais ou integrais em 
universidades privadas a estudantes brasileiros de baixa renda. É 
importante, porque oferece bolsas para jovens carentes. (Participante A4). 

 

Os sujeitos de pesquisa, neste caso, sugerem o embasamento na ideia 

de que o Prouni se alicerça em um discurso de justiça social, já que tem como 

público-alvo os estudantes carentes, cujo um dos critérios de elegibilidade é a renda 

per capita familiar (CARVALHO, 2006). Sendo assim, com base nestas respostas, 

percebe-se que todas compreendem a finalidade do programa e a quem é 

destinado, dando a ele a grande importância e representatividade em suas vidas. 

O último questionamento fez menção a uma situação hipotética. Os 

sujeitos de pesquisa deveriam fazer um balanço e se imaginarem em uma situação 

distinta por meio da seguinte questão: “pense em uma situação hipotética que 

considere o momento atual das instituições de ensino superior (tanto da Fameta 

quanto da Universidade Federal de nosso estado): se hoje você estivesse no início 

do curso de pedagogia e, ao invés da bolsa do Prouni, o governo federal lhe 

oferecesse uma vaga na instituição pública para cursar o mesmo curso, que opção 

você faria: continuaria na Fameta ou ingressaria no curso de pedagogia da 

Universidade Federal? Justifique sua resposta”.  

É importante considerar, na exposição desta questão, a multiplicidade de 

respostas pressupôs uma análise interessante e distinta. Três acadêmicas 

afirmaram a permanência na instituição privada – mas, elas apresentam razões 

distintas para isso. 



 

  

Não iria para a pública, pois se já sou bolsista não ia precisar me preocupar 
com a falta de professores, com as greves intermináveis que o sistema 
público tem. Ainda levaria em conta que as faculdades particulares tem em 
seu quadro de professores sempre os melhores. Na particular teria data 
para o início e o término do curso, privilégio que não teria no ensino superior 
público (Participante A2). 

 
Continuaria na Fameta, porque com a atual situação das universidades, 
onde se tem a data de início do curso, mas não a data do término, devido às 
greves, com certeza a qualidade do meu aprendizado seria inferior. Tenho 
amigos que estudam na Universidade Federal do Acre e sempre estão 
desanimados ou frustrados com as greves que atrasam os semestres, e 
também alguns professores que não ensinam com qualidade seus 
conteúdos e disciplinas, deixando a formação de seus estudantes 
prejudicada (Participante A3).  
 
Dependeria, porque na Universidade Federal tem muitas greves e assim 
não saberia quando me formaria. Já na privada tem o ano certo para me 
formar.  Mas se a Universidade Federal não tivesse essas greves talvez 
mudaria de instituição (Participante A4). 
 

 

Neste caso, as participantes A2, A3 e A4 revelam em suas respostas um 

fator real e negativo presente nas IES públicas: às greves. Assim, como estes 

sujeitos de pesquisa, diversos acadêmicos contemplados pelas bolsas do Prouni, 

optam por estas e pela formação em instituições privadas “pela certeza do 

cumprimento de prazos, principalmente no que diz respeito à ausência de greves” 

(OLIVEIRA e PINTO, 2008). De certo modo, as greves denigrem a imagem das 

Universidades Federais no país que, como comentou A3, prejudicam os acadêmicos 

que buscam rápido (ou, pelo menos, programável) acesso ao mercado de trabalho.  

Por outro lado, tem-se o relato da participante A1, que demonstrou por meio 

de sua justificativa, outro aspecto que pode ser considerado um dos atrativos para 

os jovens do país que sonham em cursar uma graduação superior, ou seja, o status 

ofertado pelas Universidades públicas (SILVA, 2007). 

 

Iria para a Federal. Pois ela pode te garantir uma chance maior de escolha. 
Exemplo: eu, da Fameta, entrego um currículo em uma escola outra pessoa 
da Federal entrega o currículo também na mesma escola. A chance dela ser 
chamada primeiro que eu é bem maior, quando eu me refiro a uma escola 
particular. (Participante A1). 
 



 

 

Apesar desta opinião diversa de A1, é importante ressaltar que todo o 

trabalho demonstrou o quanto as quatro acadêmicas valorizam o Prouni e a 

oportunidade, ofertada por esse programa, em democratizar o ensino que elas 

alcançaram. Entretanto, é fundamental destacar que esta avaliação foi feita diante 

da ótica de beneficiárias. Reconhece-se que o olhar do beneficiário pode não 

analisar a fundo as práticas que envolvem toda a política pública, ou seja: as 

evidências encontradas apontam para um programa efetivo aos olhos dos seus 

bolsistas, entretanto, esses fatos não conseguem esconder os problemas de 

desempenho do programa (SARAIVA e NUNES, 2010). 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Ao se considerar que o presente estudo objetivou apresentar as visões 

dos acadêmicos do curso de pedagogia da Fameta, beneficiários deste programa, 

diante da sua importância para a permanência no ensino superior, assume-se que 

tal objetivo foi cumprido. As acadêmicas destacaram a essencialidade do programa, 

assegurando que, na ausência deste, a diplomação na licenciatura em pedagogia 

seria inviável.  

É importante ressaltar que, por meio das leituras feitas para a construção 

da fundamentação teórica, foi possível perceber o “outro lado da moeda”. Apesar de 

considerar como válido o proposito do Prouni em democratizar o acesso e garantir a 

permanência na educação superior, esta é uma política pública fortalece a expansão 

do setor privado, o que implica na bem aceita isenção fiscal das IES privadas no 

atual modelo neoliberal instaurado no país (CATANI et al., 2006).  

Nesse sentido, foi possível identificar essa dualidade que envolve o 

Prouni. Há quem o defenda como um programa essencialmente eficaz, que cumpre 

o seu objetivo de democratização do ensino ao ofertar bolsas integrais e parciais 

para ótimos estudantes, que necessitam destas na graduação, ao respeitar uma 

série de fatores relacionados aos critérios de carência dos beneficiários.  Há também 



 

quem o critique, já que, mediante a isenção de impostos às IES particulares e a 

contrapartida das bolsas de estudo, o Governo Federal deixa de arrecadar fatia 

considerável de seu orçamento, anteriormente previsto (CARVALHO, 2008). Esse 

arranjo é motivo de repúdio pelo setor público, acreditando que as IES públicas 

deveriam receber os recursos públicos “doados” às IES privadas, essencialmente 

favorecidas pelo programa. 

É essa dualidade que se apresenta como questão chave nas discussões 

que envolvem o Prouni. As justificativas utilizadas pelos partidários e não partidários 

do Prouni foram apresentadas neste texto. De um lado, expôs-se o Prouni perante o 

discurso de justiça social para a democratização do acesso/permanência no ensino 

superior; do outro lado, apontou-se o Prouni como “combustível” que eclodiu e 

fortaleceu as IES privadas, o que comprometeu de certo modo o setor público, como 

bem expressa Lahuerta e Nogueira (2001, p.157). 

 

Atacada por todos os lados, a Universidade pública encontra-se como que 
suspensa no ar: ciosa de sua história e de sua importância estratégica, mas 
com terríveis dificuldades para se por diante de um mundo que muda 
depressa demais e subverte a cultura, os padrões do conhecimento 
científico e a natureza das instituições. Ou seja, as Universidades estão 
sofrendo as consequências do espírito do tempo e se veem – elas também 
– imersas numa profunda crise de valores e projetos.  

 

 Ao se pensar na contrapartida proposta pelo programa, o Prouni cumpre 

o que estabeleceu em sua criação, já que o programa garantiu o acesso ao ensino 

superior de milhares de brasileiros que viram no Prouni a oportunidade de ascensão 

social e econômica – também sonhada (e inalcançada) nas IES Públicas.  

Essa questão ficou clara, levando em conta as visões das acadêmicas 

beneficiárias do Prouni que, neste estudo, foram sujeitos de pesquisa. Reforça-se 

que todas elas assumem uma postura favorável ao programa, atribuindo ao Prouni a 

responsabilidade pelo acesso e permanência na graduação. Nesse contexto, há 

uma valorização das IES Privadas em detrimento das IES Públicas, apesar destas 

últimas ainda carregarem a ideia de status de formação. 



 

Acredita-se que as discussões referentes a este assunto ainda estão 

longe de se findar. Reconhece-se a necessidade de mais pesquisas, semelhantes à 

presente, visando conhecer as repercussões do programa e seus impactos sociais, 

bem como ouvindo os sujeitos beneficiários e os articuladores das políticas públicas, 

para que, assim, os julgamentos sejam coerentes com os propósitos dos 

investimentos feitos pelo setor  público na educação superior privada.    

Logo, é importante deixar a discussão – e as múltiplas faces que a 

envolvem – em aberto. Há ainda aspectos que merecem ser constantemente 

revistos, já que mesmo sendo uma política de Estado, os governos podem propor 

alterações ao Prouni.  Além disso, é preciso que mais estudos procurem investigar o 

discurso dos acadêmicos beneficiários, uma vez que estes podem apontar o quão 

decisivo o programa é para a conquista da graduação superior. 

Pelas palavras de Paulo Freire (1996, p. 44), reconhece-se que “a 

educação não transforma o mundo. A educação muda pessoas. Pessoas mudam o 

mundo”. O Prouni, juntamente com outras políticas públicas, transformaram o 

cenário da educação superior no século XX. Há muitos egressos que atribuem ao 

Prouni a grande oportunidade de diplomação, afirmando que, sem ele, a realização 

dessa conquista seria inatingível. 

Para os beneficiários do Prouni – tal como para o autor principal deste 

texto – tem-se ciência de que não é tarefa fácil assumir a questão dualista na qual o 

Prouni se encontra. É mais cômodo sentir o seu lado mais favorável e democrático – 

e mais desconfortável considerar as referidas mazelas que permeiam o 

financiamento do programa. Entretanto, as visões ambíguas precisam ser 

consideradas para enriquecer o diálogo e os propósitos das políticas públicas.  
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